
        

    FUNDAÇÃO BIBLIOTECA NACIONAL 

      EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 01/2017 

    (Processo Administrativo n° 01430.000611/2016-26) 

 

A Fundação Biblioteca Nacional (FBN) – Entidade Federal Vinculada ao Ministério da Cultura 

(MinC), por meio de sua Comissão Permanente de Licitação, constituída através da Decisão 

Executiva nº 6, de 23 de janeiro de 2017, publicada no Diário Oficial da União nº 18 – Seção 2 – Pág. 

6, de 25 de janeiro de 2017, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e 

local indicados, realizará CREDENCIAMENTO de Organizações Civis de Saúde – OCS (Pessoa 

Jurídica) e/ou Profissionais de Saúde Autônomos – PSA (Pessoa Física) especializados para 

realização de serviços de exames médicos periódicos nos servidores em exercício na 

Fundação Biblioteca Nacional (FBN), conforme condições estabelecidas neste Edital e seus 

Anexos, e, em consonância aos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; do Decreto nº 

2.271, de 07 de julho de 1997; das Instruções Normativas SLTI/MPOG nº 02, de 30 de abril de 2008 

e nº 02, de 11 de outubro de 2010; da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006; e, do 

Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, e, em atendimento ao Decreto nº 6.856, de 25 de maio 

de 2009; Portaria Normativa SRH/MPOG nº 04, de 15 de setembro de 2009; Portaria Normativa 

SRH/MPOG nº 05, de 21 de novembro de 2011; Portaria SEGEP/MPOG nº 1.912, de 16 de 

novembro de 2012; e, Portaria SRH/MPOG nº 783, de 07 de abril de 2011, que dispõem sobre a 

realização de exames médicos periódicos dos servidores pertencentes aos Órgãos e Entidades do 

Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal – SIPEC.   

Data: a partir de 04 de dezembro de 2017 
Horário: de 12:00 às 15:00 horas 
Local: Comissão Permanente de Licitação (CPL)/FBN 
          Setor: Coordenação-Geral de Planejamento e Administração (CGPA) 
          End.: Rua Debret nº 23 – 9º andar – Sala 911 – Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP: 20.030-080  

1. DO OBJETO 

1.1. Credenciamento de Organizações Civis de Saúde – OCS (Pessoa Jurídica) e/ou 

Profissionais de Saúde Autônomos – PSA (Pessoa Física) especializados para realização de 

serviços de exames médicos periódicos nos servidores em exercício na Fundação Biblioteca 

Nacional (FBN), conforme condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

2. DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS 

2.1. O presente Edital e seus Anexos poderão ser consultados, nos dias úteis, na 

Coordenação-Geral de Planejamento e Administração (CGPA) da Fundação Biblioteca Nacional 

(FBN) situada no local e no horário acima indicados, e, também, pelo seu site: www.bn.gov.br.  

2.2. A documentação mencionada no item supra, poderá, ainda, ser disponibilizada por 

correio eletrônico através de solicitação a ser feita para o e-mail: licitador@bn.gov.br. 

 

 

mailto:licitador@bn.gov.br


3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

3.1. As despesas para atender a este Credenciamento estão programadas em dotação 

orçamentária própria prevista no Orçamento da União para o exercício de 2017 na classificação 

abaixo: 

- Gestão/Unidade: 34209/344042 
- Fonte: 0100000000 
- Programa: 2107 – Programa de Gestão e Manutenção do Ministério da Cultura 
- Ação: 2004 – Assistência Médica e Odontológica aos Servidores Civis, Empregados, Militares  
  e seus Dependentes 
- Localizador: 0033 – No Estado do Rio de Janeiro 
- Plano Orçamentário: 0001 – Assistência Médica e Odontológica Civis  –  Complementação da  
  União 
- PTRES: 092.018 
- Plano Interno: 7BBB0010001 – Assistência Médica e Odontológica 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 

4.1. Poderão habilitar-se para este Credenciamento, Organizações Civis de Saúde – 

OCS (Pessoa Jurídica) e/ou Profissionais de Saúde Autônomos – PSA (Pessoa Física), cujo 

ramo de atividade seja compatível com o Objeto deste Credenciamento, e, que atendam as 

condições e exigências deste Edital e seus Anexos. 

4.2. O prazo para Credenciamento iniciar-se-á a partir da data estipulada pelo 

CREDENCIANTE – Fundação Biblioteca Nacional (FBN), cuja publicidade ocorrerá através da 

Imprensa Oficial - Diário Oficial da União (D.O.U.) e por outros meios de divulgação disponíveis 

do CREDENCIANTE. 

4.3. O presente Edital vigerá pelo período de 12 (doze) meses a partir da data de seu 

início estipulada pelo CREDENCIANTE. 

4.4. Poderá haver Credenciamento dos interessados enquanto encontrar-se aberto o seu 

prazo, e, desde que atendidos os requisitos constantes deste Edital e seus Anexos. 

4.5. Não poderão participar deste Credenciamento: 

4.5.1. Interessados cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o 

Objeto deste Credenciamento; 

4.5.2. Pessoas Jurídicas ou sociedades estrangeiras que não funcionem no país; 

4.5.3. Pessoas Jurídicas ou Físicas impedidas de licitar e contratar com a União 

(Art.7º da Lei nº 10.520/2002, e, Art.28 do Decreto nº 5.450/2005) ou suspensas 

temporariamente de participar de licitação ou impedidas de contratar com a Fundação 

Biblioteca Nacional – FBN (Art.87, III, da Lei nº 8.666/1993);  

4.5.4. Pessoas Jurídicas ou Físicas declaradas inidôneas para licitar ou contratar 

com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

4.5.5. Pessoas Jurídicas ou Físicas proibidas de contratar com o Poder Público nos 

termos do Art.72, §8º, V da Lei nº 9.605/1998; 

4.5.6. Pessoas Jurídicas em dissolução ou em liquidação; processo falimentar; 

processo concordatário; em recuperação judicial ou extrajudicial; 

4.5.7. Pessoas Físicas em processo de insolvência civil; 

4.5.8. Pessoas Jurídicas, das quais, Agentes Políticos de Poder sejam 

proprietários, controladores ou dirigentes (Art.54, II, da Constituição Federal);   

4.5.9. Pessoas Jurídicas ou Físicas proibidas de contratar com o Poder Público nos 

termos do Art.12 da Lei nº 8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa); 



4.5.10. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no Art.9º 

da Lei nº 8.666/1993; 

4.5.11. Servidor(es) e/ou Dirigente(s) do CREDENCIANTE – Fundação Biblioteca 

Nacional (FBN), bem como, respectivos cônjuges, companheiros(as) ou parentes em 

linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau; 

4.5.12. Sociedades que tenham em seu quadro societário quaisquer das pessoas 

indicadas no subitem anterior. 

4.6.  O recebimento das Cartas-Proposta (OCS – Pessoa Jurídica), Requerimentos para 

Credenciamento (PSA – Pessoa Física) e toda pertinente documentação, destinados à 

Comissão Permanente de Licitação (CPL)/FBN – CREDENCIANTE, ocorrerá nos dias 

úteis, no horário de 12:00 às 15:00 horas na Coordenação-Geral de Planejamento e 

Administração (CGPA)/FBN, situada à Rua Debret nº 23 – 9º andar – Sala 911 – Centro 

– Rio de Janeiro/RJ – CEP: 20.030-080, a partir da data de início do processo de 

Credenciamento indicada no preâmbulo do presente Edital. 

4.7.   A documentação referenciada no subitem supra, deverá estar acondicionada em 

ENVELOPE, cuja parte externa, conterá os seguintes dizeres: 

                                  À  FUNDAÇÃO BIBLIOTECA NACIONAL 
                                COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 
                                   PROPOSTA PARA CREDENCIAMENTO 
                                  (EXAMES MÉDICOS PERIÓDICOS/FBN) 
 
                                PESSOA JURÍDICA (RAZÃO SOCIAL)/CNPJ 
                                                            OU 
                                        PESSOA FÍSICA (NOME)/CPF   

 

  4.8. Para habilitar-se ao Credenciamento, a Organização Civil de Saúde – OCS 

(Pessoa Jurídica) interessada, deverá apresentar Carta-Proposta, conforme Modelo do 

Anexo III, acompanhada dos documentos necessários elencados nas Seções 5.4. 

Habilitação Jurídica / 5.4.1. e seus subitens; 5.5. Regularidades Fiscal e Trabalhista 

/ 5.5.1. e seus subitens; 5.6. Qualificação Técnica / 5.6.1. e seus subitens; 5.7. / 5.8. / 

5.9. do Item 5 – DA HABILITAÇÃO, atendendo às seguintes exigências:  

4.8.1. Ser impressa em papel timbrado da Pessoa Jurídica ou que a identifique 

(contendo Razão Social; CNPJ; telefone; e-mail; endereço), sem emendas, rasuras e de 

maneira completa, expressa e inteligível; 

4.8.2. Declarar concordância com as condições estabelecidas neste Edital e seus 

Anexos; 

4.8.3.  Constar dias e horários de atendimento; 

4.8.4.  Conter relação do Corpo Clínico (Nome Completo / Carteira de Identidade e 

Órgão Expedidor / CPF), constando o(s) número(s) do(s) registro(s) do(s) profissional(is) 

no Conselho Regional de Classe respectivo e Especialidade; 

4.8.5.  Conter a relação de Serviços; 

4.8.6.  Conter a relação de Equipamentos Técnicos;  

4.8.7.  Validade da Proposta; 

4.8.8.  Valores propostos, expressos em moeda nacional, estando neles incluídas todas  
as despesas, tais como: impostos, taxas, seguros e demais encargos; 
4.8.9.  Indicar o nome do Banco, números da Agência e da Conta Corrente para crédito 
dos pagamentos; e,  



4.8.10. Ser datada, suas folhas rubricadas, e, a última assinada pelo Representante 

Legal. 

4.9. Para habilitar-se ao Credenciamento, o Profissional de Saúde Autônomo – PSA 

(Pessoa Física) interessado, deverá apresentar o Requerimento para 

Credenciamento, conforme Modelo do Anexo IV, acompanhado dos documentos 

necessários elencados nas Seções 5.4. Habilitação Jurídica / 5.4.2. e seus subitens; 

5.5. Regularidades Fiscal e Trabalhista / 5.5.2. e seus subitens; 5.6. Qualificação 

Técnica / 5.6.2. e seus subitens; 5.7. / 5.8. / 5.9. do Item 5 – DA HABILITAÇÃO, 

atendendo às seguintes exigências:    

4.9.1. Ser impresso em papel que o identifique (contendo Nome Completo; Identidade e 

Órgão Expedidor; CPF; telefone; e-mail; endereço), sem emendas, rasuras e de maneira 

completa, expressa e inteligível; 

4.9.2. Declarar concordância com as condições estabelecidas neste Edital e seus 

Anexos; 

4.9.3. Constar dias e horários de atendimento; 

4.9.4. Conter a relação de Serviços; 

4.9.5. Conter a relação de Equipamentos Técnicos; 

4.9.6. Validade da Proposta; 

4.9.7. Valores propostos, expressos em moeda nacional, estando neles incluídas todas 

as despesas, tais como: impostos, taxas, seguros e demais encargos; 

4.9.8. Indicar o nome do Banco, números da Agência e da Conta Corrente para crédito 

dos pagamentos; e, 

4.9.9. Ser datado, suas folhas rubricadas, e, a última assinada pelo Requerente.    

4.10. A Carta-Proposta e o Requerimento para Credenciamento terão validade de 60 

(sessenta) dias contados da data de sua entrega. 

5. DA HABILITAÇÃO  

5.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação, a Comissão 

Permanente de Licitação (CPL) verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente, quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

Credenciamento ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

5.1.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF; 

5.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

5.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

5.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da Organização Civil de 

Saúde – OCS (Pessoa Jurídica) / Profissional de Saúde Autônomo – PSA (Pessoa 

Física) e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429 de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica, da qual, seja sócio majoritário; 

5.1.5. Constatada a existência de sanção, a Comissão reputará o interessado 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


5.2. A Comissão Permanente de Licitação (CPL), então, consultará o Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, em relação à Habilitação Jurídica, às 

Regularidades Fiscal e Trabalhista, bem como, Qualificação Técnica conforme disposto nos 

arts. 4º - caput, 13 a 17, e, 43, III, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2 de 2010, 

considerando a documentação complementar prevista no subitem 5.6 desta Seção. 

5.2.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 

especialmente, quando o interessado esteja com alguma documentação vencida junto 

ao SICAF. 

5.2.2. Caso a Comissão não logre êxito em obter a certidão correspondente através 

do sítio oficial ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o interessado  

será convocado a encaminhar documento válido que comprove o atendimento das 

exigências deste Edital, sob pena de inabilitação. 

5.2.3. Os interessados cadastrados no SICAF deverão apresentar a documentação 

listada nesta Seção, quando ausente do cadastro. 

5.3. Os interessados que não estiverem cadastrados no SICAF deverão apresentar a 

seguinte documentação: 

5.4. Habilitação jurídica: 

5.4.1.  Organização Civil de Saúde – OCS (Pessoa Jurídica)  

5.4.1.1. Cédula de Identidade e Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou outro 
 documento equivalente do(s) representante(s) legal(is);                     

5.4.1.2.      Registro Público de Empresas Mercantis, no caso de empresário individual; 

5.4.1.3.      Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de suas 

alterações ou da consolidação respectiva, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedade empresária, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores, devidamente registrado, ou, se for o 

caso, procurações que outorguem poderes para terceiros; 

5.4.1.4.    Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a Matriz, no caso de ser o participante sucursal, 

filial ou agência; 

5.4.1.5.      Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso 

de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

5.4.1.6.      Decreto de autorização no caso de sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e, ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir; 

5.4.1.7.     Em caso de cooperativas, conforme o Art.19, §3º da IN SLTI/MPOG nº 

02/2008: 

       5.4.1.7.1.  Inscrição  do  ato  constitutivo  deve  estar  acompanhada  de  prova  dos  
                        responsáveis legais;   
 
       5.4.1.7.2.  Registro  na  Organização das Cooperativas Brasileiras  ou  na  Entidade  
                        Estadual, se houver;  
   
       5.4.1.7.3.  Ata de Fundação; 
 
       5.4.1.7.4.  Estatuto Social com a Ata da Assembleia que o aprovou; 
 
       5.4.1.7.5.  Regimento  dos  fundos  instituídos  pelos  cooperados  com   a   Ata  da 
                        Assembleia que os aprovou; 
 
       5.4.1.7.6.  Editais   de   convocação   das   03 (três)   últimas   Assembleias   Gerais  



                        Extraordinárias; e, 
 
       5.4.1.7.7.  Ata  da  Sessão   que   os   cooperados   autorizaram   a   cooperativa   a  
                        Contratar o objeto do Credenciamento.       
 

5.4.2.  Profissional de Saúde Autônomo – PSA (Pessoa Física) 
 

5.4.2.1. Carteira de Identidade e Cadastro de Pessoa Física (CPF); e, 
 

5.4.2.2. Certidão  de  quitação  eleitoral  nos  termos  do  Art.7º, §1º, III, c/c Art.146 
       do Código Eleitoral - Lei nº 4.737/1965 (comprovação de votação da última 
       eleição; justificativa por não tê-la realizado ou comprovação de pagamento 
       de multa por não ter votado).  
            
 

5.5. Regularidades Fiscal e Trabalhista: 

5.5.1.  Organização Civil de Saúde – OCS (Pessoa Jurídica)  

5.5.1.1.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

5.5.1.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social nos termos da Portaria 

Conjunta PGFN/RFB nº 1.751, de 02 de outubro de 2014; 

5.5.1.3.  Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS) por meio de apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, 

emitido pela Caixa Econômica Federal (CEF); 

5.5.1.4.  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou 

Positiva com Efeitos de Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e, em 

atendimento à Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011 e à Resolução do Tribunal Superior 

do Trabalho nº 1.470, de 24 de agosto de 2011; 

5.5.1.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

interessado; 

5.5.1.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

interessado;  

5.5.1.7. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede da instituição de saúde pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto do Credenciamento;  

5.5.1.8. Caso o interessado seja considerado isento dos tributos municipais relacionados 

ao objeto do Credenciamento, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 

de declaração da Fazenda Municipal de seu domicílio ou sede, ou, outra equivalente, na 

forma da lei;  

5.5.1.9. Quando o contrato for executado por filial da empresa, o interessado deverá 

comprovar a regularidade fiscal da filial e da matriz. 

 

 

 



5.5.2.  Profissional de Saúde Autônomo – PSA (Pessoa Física)   

5.5.2.1. Prova de inscrição do interessado no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

5.5.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social nos 

termos da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1.751, de 02 de outubro de 2014; 

5.5.2.3. Prova de regularidade de inscrição e de recolhimento das contribuições do 

Contribuinte Individual para com a Previdência Social, efetuada mediante a 

apresentação da Declaração de Regularidade de Situação do Contribuinte 

Individual (DRS-CI), fornecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS); 

5.5.2.4.  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT 

ou Positiva com Efeitos de Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943, e, em atendimento à Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011 e à Resolução 

do Tribunal Superior do Trabalho nº 1.470, de 24 de agosto de 2011. 

5.5.3.  As certidões de comprovação da regularidade fiscal dos participantes deverão ser 

apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, 

ou, na hipótese de ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 

180 (cento e oitenta) dias contados a partir da data de início de realização do 

Credenciamento.  

 

5.6. Qualificação Técnica:   

5.6.1. Organização Civil de Saúde – OCS (Pessoa Jurídica) 

5.6.1.1. Prova de registro ou inscrição do estabelecimento no Conselho de 

Classe respectivo; 

5.6.1.2. Alvará de localização e funcionamento válido; 

5.6.1.3. Alvará da Vigilância Sanitária válido; 

5.6.1.4. Diploma e registro do(s) Responsável(is) Técnico(s) no Conselho 

Profissional da Categoria acompanhado da última quitação com as obrigações 

junto a este Conselho; 

5.6.1.5. O Responsável(is) Técnico(s) da OCS deverá(ão) apresentar 

comprovação que detém a responsabilidade técnica em documento emitido por 

parte do Conselho de Classe respectivo; 

5.6.1.6. A comprovação de vínculo do(s) Responsável(is) Técnico(s) deverá 

ser demonstrada por meio de cópia da(s) Carteira(s) de Trabalho e/ou cópia do 

Contrato Social e suas alterações – em se tratando de Sócio, sendo admitida a 

comprovação do vínculo empregatício do(s) Responsável(is) Técnico(s), também, 

por meio de Contrato(s) de Prestação de Serviços, sem vínculo trabalhista, e, 

regido pela legislação pertinente.   

 

 

 

 



5.6.2.         Profissional de Saúde Autônomo – PSA (Pessoa Física) 
 

5.6.2.1. Diploma e registro no Conselho Profissional da Categoria acompanhado da  
última quitação com as obrigações junto a este Conselho; 

5.6.2.2. A  comprovação  da  Especialidade  será  feita  mediante a apresentação de 
título de especialidade registrado no respectivo Conselho Regional; 

5.6.2.3. Alvará de localização e funcionamento  válido  expedido  em  seu  nome  no  
endereço onde se propõe a prestar o serviço, salvo se o estabelecimento já o tiver, 
quando este deverá ser apresentado; 

5.6.2.4. Alvará da Vigilância Sanitária  válido  expedido  em  seu  nome  no  endereço 
onde se propõe a prestar o serviço, salvo se o estabelecimento já o tiver, quando este 
deverá ser apresentado; 

5.6.2.5. Os Profissionais de Saúde Autônomos serão credenciados  nas  respectivas 
especialidades comprovadas. 

 

5.7. Declaração do participante que não emprega menor de 18 (dezoito) anos de idade 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou, em qualquer outro trabalho menores de 16 

(dezesseis) anos de idade, salvo na condição de aprendiz (se for o caso) a partir de 14 

(quatorze) anos de idade, nos termos do inciso XXXIII do Art.7º da Constituição Federal – 

Modelos: OCS (Pessoa Jurídica) – Anexo V / PSA (Pessoa Física) – Anexo VI.    

5.8. Declaração de inexistência de fatos impeditivos para habilitação no processo de 

Credenciamento – Modelo: OCS (Pessoa Jurídica) / PSA (Pessoa Física) – Anexo VII. 

       5.9.            Afeto, ainda, ao quesito técnico, os participantes deverão apresentar documentação 
       que  atenda  ao  previsto  nas  alíneas:   “a) Quanto aos laboratórios:”;   “b) Quanto ao médico do 
       trabalho:”;     “c)   Quanto  ao  exame  colpocitológico  (Papanicolau):”;    “d)   Quanto  ao  médico 
       oftalmologista:”;   e  “e)  Quanto à mamografia:” do Item 9 do Termo de Referência  -  Anexo I do 
       Edital. 
       5.10.          Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em cópias autenticadas por 
       cartório   competente   ou   poderão  ser  autenticados   por   servidor  integrante  da  Comissão 
       Permanente  de  Licitação  (CPL)  da  Fundação Biblioteca Nacional (FBN)  –  CREDENCIANTE, 
       mediante apresentação dos originais.  
       5.11.         Todos  os  documentos  exigidos  neste  Item 5 - DA HABILITAÇÃO e seus subitens, 
       juntamente  com  a  Proposta  de  Credenciamento (Carta-Proposta – OCS / Requerimento para 
       Credenciamento – PSA), deverão  ser  acondicionados  em  ENVELOPE  próprio  devidamente 
       fechado,   conforme   disposto   no   subitem  4.7.  do  Item  4     –     DA  PARTICIPAÇÃO  NO 
       CREDENCIAMENTO e a ser entregue ao CREDENCIANTE. 

5.12.       Os interessados que preencherem os requisitos acima, no que lhes for aplicável, serão 

considerados aptos para o Credenciamento.   

       5.13.       O  CREDENCIANTE  poderá,   até  a  assinatura  do  contrato,  inabilitar a Organização 
       Civil de Saúde – OCS (Pessoa Jurídica)  ou  o  Profissional de Saúde Autônomo – PSA (Pessoa  
       Física),   por  despacho  fundamentado,   se  tiver  informação  abalizada  de  qualquer  fato  ou 
      circunstância,  anterior ou posterior à fase de habilitação, que desabone a habilitação jurídica, as 
       regularidades fiscal e trabalhista  e/ou  a qualificação técnica daquela entidade  ou  prestador de 
      serviço.     

6. DA PROPOSTA DE CREDENCIAMENTO 

6.1. A  apresentação  pelos  interessados  das  Propostas de Credenciamento: Carta-Proposta 
(OCS – Pessoa Jurídica) e Requerimento para Credenciamento (PSA- Pessoa Física), tanto 
quanto, seus documentos anexos, observarão o disposto nos itens 4.6. / 4.7. / 4.8. e seus 
subitens / 4.9. e seus subitens, e, 4.10. da Seção 4 – DA PARTICIPAÇÃO NO 
CREDENCIAMENTO.    



7. DO TERMO DE CREDENCIAMENTO 

7.1. O Credenciamento será formalizado por intermédio de instrumento contratual 

denominado Termo de Credenciamento, presentes as cláusulas necessárias estabelecidas pelo 

Art.55 da Lei nº 8.666/1993.  

7.2. Os habilitados serão convocados para, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado 

da notificação a ser realizada pelo CREDENCIANTE, a assinarem o correlato Termo de 

Credenciamento, em conformidade com as prescrições do Art.64 da Lei nº 8.666/1993, podendo 

ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo CREDENCIADO durante seu 

transcurso, e, desde que ocorra motivo justificado aceito pelo CREDENCIANTE. 

7.3. O Termo de Credenciamento terá vigência correspondente a do presente Edital, a 

partir de sua assinatura.  

7.4. O CREDENCIANTE providenciará a publicação resumida do Instrumento de 

Credenciamento e/ou de seus Aditamentos na Imprensa Oficial – Diário Oficial da União 

(D.O.U.) em consonância ao previsto no Parágrafo Único do Art.61 da Lei nº 8.666/1993.  

8. DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIANTE E DOS CREDENCIADOS 

8.1. As obrigações do Credenciante e dos Credenciados são as estabelecidas no Termo 

de Referência – Anexo I do Edital. 

9. DA EXECUÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

9.1. Os critérios de execução do Objeto e de sua fiscalização estão previstos no Termo 

de Referência – Anexo I do Edital.  

10. DO PAGAMENTO 

10.1.  O pagamento será efetuado pelo Credenciante no prazo de até 10 (dez) dias úteis, 

contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura (OCS – Pessoa Jurídica) ou do Recibo de 

Pagamento a Autônomo – RPA ou documento equivalente (PSA – Pessoa Física), contendo o 

detalhamento dos serviços executados e os materiais empregados, através de ordem bancária, 

para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo Credenciado. 

10.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do Art.24 da Lei nº 8.666/1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 

(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou Recibo de 

Pagamento a Autônomo – RPA ou documento equivalente, nos termos do Art.5º, § 3º da Lei nº 

8.666/1993. 

10.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou do Recibo de Pagamento a Autônomo – 

RPA ou documento equivalente, deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da data 

final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir. 

10.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 

competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura ou do 

Recibo de Pagamento a Autônomo – RPA ou documento equivalente, apresentado em relação 

aos serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados. 

10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou do Recibo de Pagamento a 

Autônomo – RPA ou documento equivalente, ou, da documentação pertinente à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação 

financeira pendente decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que o Credenciado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 



para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para o Credenciante. 

10.6. Nos termos do Art.36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02/2008, será 

efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Credenciado: 

10.6.1. não produziu os resultados acordados; 

10.6.2. deixou de executar as atividades contratadas ou não as executou com a 

qualidade mínima exigida; 

10.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução 

do serviço ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

10.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

10.8. Antes de cada pagamento ao Credenciado, será realizada consulta ao SICAF para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no Edital.  

10.9. Constatando-se, junto ao SICAF, situação de irregularidade do Credenciado, será 

providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua 

situação, ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, a critério do Credenciante. 

10.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
Credenciante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inadimplência do Credenciado, bem como, quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.   

10.11. Persistindo a irregularidade, o Credenciante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

Credenciado, a ampla defesa.  

10.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o Credenciado não regularize 

sua situação junto ao SICAF.   

10.13. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse 

público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade 

do Credenciante, não será rescindido o contrato em execução com o Credenciado inadimplente 

no SICAF. 

10.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

10.14.1. O Credenciado regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a 

retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

correlata Lei Complementar. 

10.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Credenciado não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pelo Credenciante entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

                                                            EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos Moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da Parcela a ser paga. 



I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 365 

11. DO REAJUSTE 

11.1. Os valores deste Edital serão fixos e irreajustáveis, dado  sua  vigência  adstrita  ao 
 período de 12 (doze) meses, nos termos da Lei nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001. 

11.2. No entanto, relativo aos instrumentos contratuais  –  Termos de Credenciamento, a 
 serem  celebrados  com  as  Organizações Civis de Saúde  –  OCS  (Pessoa Jurídica)  e/ou 
 Profissionais de Saúde Autônomos  –  PSA (Pessoa Física), originários do referido Edital, e, 
 cuja continuidade na prestação de seus serviços seja de interesse  do  CREDENCIANTE  – 
 Fundação Biblioteca Nacional (FBN) por virem a ser realizados de forma satisfatória,  e, em 
 havendo  concordância   dos   CREDENCIADOS,  os  mesmos  poderão  ser  renovados   – 
 consoante ao previsto no inciso II do Art.57 da Lei nº 8.666/1993, mediante formalização de 
 Termo Aditivo que,neste caso,ensejará a observância de reajuste conforme admissão ínsita 
 no Art.2º - caput da Lei nº 10.192/2001. 
 

  12. DA RESCISÃO 

            12.1. Os Termos de Credenciamento poderão ser rescindidos nos casos de inexecução total 

ou parcial, na incidência dos motivos citados no Art.78 da Lei nº 8.666/1993, conforme abaixo 

descrito: 

 12.1.1. Determinado por ato unilateral e motivado da Administração nos seguintes casos: 

12.1.1.1. Não cumprimento ou cumprimento irregular dos prazos, cláusulas e 
serviços contratados; 

12.1.1.2. Interrupção dos trabalhos por parte do CREDENCIADO sem justa causa e 
prévia comunicação à Administração; 

12.1.1.3. Atraso injustificado no início dos serviços; 

12.1.1.4. Subcontratação total ou parcial do seu Objeto, a associação do 
CREDENCIADO com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como, 
a fusão, cisão ou incorporação não admitidas neste Edital e no Termo de 
Credenciamento; 

12.1.1.5. Não atendimento das determinações regulares emanadas da autoridade 
designada para acompanhar e fiscalizar a execução deste instrumento, assim como, 
das de seus superiores; 

12.1.1.6. Cometimento reiterado de faltas na execução dos serviços, anotadas na 
forma do § 1º do Art.67 da Lei n˚ 8.666/1993; 

12.1.1.7. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil, bem como, a 
dissolução da sociedade ou o falecimento do CREDENCIADO; 

12.1.1.8. A alteração social ou a modificação da finalidade, ou, da estrutura da 
pessoa jurídica que prejudique a execução do contrato; 

12.1.1.9. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que 
está subordinado o CREDENCIANTE, e, exaradas no processo administrativo a que 
se refere o contrato; 

12.1.1.10. Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, 
impeditivo da execução do contrato; e, 

12.1.1.11. Descumprimento do disposto no inciso V do Art.27 da Lei n 8.666/1993, 

sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 



12.1.2. Por acordo entre as partes, reduzida a termo no procedimento de 

CREDENCIAMENTO com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, desde que haja 

conveniência para a Administração e não prejudique os atendimentos, já em curso, aos 

servidores da Fundação Biblioteca Nacional (FBN) até a sua conclusão. 

12.1.3. Por rescisão judicial promovida por parte do CREDENCIADO, se a Administração 

incidir em quaisquer das seguintes hipóteses: 

12.1.3.1. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por 

prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, 

grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou, ainda, por repetidas suspensões 

que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 

indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 

mobilizações e outras previstas, assegurado ao CREDENCIADO, nesses casos, o 

direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que 

seja normalizada a situação; e, 

12.1.3.2. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 

Administração decorrentes de serviços ou parcelas destes, recebidos ou executados, 

salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 

assegurado ao CREDENCIADO o direito de optar pela suspensão do cumprimento 

de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 

12.2. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente, observado o devido processo legal. 

12.3. O CREDENCIANTE – Fundação Biblioteca Nacional (FBN) poderá, no curso de processo de 

apuração das hipóteses de rescisão administrativa, interromper temporariamente a execução dos 

serviços, observado o limite fixado no subitem 12.1.3.1.. 

12.4. Quando a rescisão ocorrer com base nos subitens 12.1.1.9., 12.1.1.10. e 12.1.3., sem que haja 

culpa do CREDENCIADO, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados, tendo 

direito a: 

12.4.1. Devolução de garantia (caso prevista no instrumento convocatório – Edital); 

12.4.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 

12.4.3. Pagamento do custo da desmobilização. 

12.5. A rescisão unilateral por ato da Administração acarreta as seguintes consequências, sem 

prejuízo das sanções previstas no contrato: 

12.5.1. Execução da garantia contratual (caso prevista no instrumento convocatório – Edital) 

para ressarcimento da Administração, e, dos valores das multas e indenizações a ela 

devidos; 

12.5.2. Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 

Administração. 

12.6. É permitido à Administração, no caso de recuperação judicial do CREDENCIADO, manter o 

ajuste, podendo assumir o controle de determinadas atividades de serviços essenciais. 

12.7. Em caso de rescisão, os atendimentos em curso deverão ser concluídos por parte do 

CREDENCIADO, salvo nos casos de expressa manifestação técnica ou administrativa do 

CREDENCIANTE. 

12.8. A rescisão não eximirá o CREDENCIADO das garantias assumidas em relação aos serviços 

executados e de outras responsabilidades que legalmente lhe possam ser imputadas. 

 

 



13. DOS RECURSOS 

13.1. Dos atos do CREDENCIANTE referentes ao indeferimento dos pedidos de 

CREDENCIAMENTO e demais procedimentos previstos neste Edital, caberão recursos 

administrativos na forma e nos prazos previstos no Art.109 da Lei nº 8.666/1993. 

13.2. Os  recursos  poderão  ser  protocolados  junto  à  Comissão Permanente de Licitação (CPL) da 

Fundação Biblioteca Nacional(FBN) – CREDENCIANTE / Setor:Coordenação-Geral de Planejamento 

e Administração (CGPA),  à  Rua Debret nº 23 – 9º andar – Sala 911 – Centro  –  Rio de Janeiro/RJ – 

CEP: 20.030-080, nos dias úteis, no horário de 12:00 às 15:00 horas. 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. O cometimento de infração administrativa pelo CREDENCIADO caracteriza-se:   

14.1.1. Pelo  atraso  injustificado na execução das obrigações decorrentes do contrato, 
o CREDENCIADO estará sujeito à multa de 5% (cinco por cento) sobre o seu valor, por 
dia de atraso, aplicada na forma prevista no Art.86 da Lei nº 8.666/1993. 

14.1.2. A multa supracitada não impede que o Credenciante rescinda unilateralmente o 

contrato e aplique as outras sanções previstas neste Edital. 

14.2. O descumprimento das obrigações contratuais, inclusive sua inexecução total ou parcial, 

e/ou, das condições previstas neste Edital, sujeitará o CREDENCIADO, na forma do disposto no 

Art.87 da Lei nº 8.666/1993, às seguintes penalidades: 

             14.2.1. Advertência;   

 14.2.2. Em  caso  de  inexecução  parcial, multa compensatória de 5% (cinco por cento) 
  sobre o valor do contrato por ocorrência, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento); 
 
 14.2.3. Em  caso  de  inexecução  total, multa compensatória de 25% (vinte e cinco por 
  cento) sobre o valor do contrato;  
  
  14.2.4. Suspensão  temporária  de  participação  em  processo  de  Credenciamento  e 
   impedimento   de   contratar   com   a   Fundação   Biblioteca   Nacional   (FBN)       – 
   CREDENCIANTE pelo prazo de até 2 (dois) anos; e, 
 
  14.2.5. Declaração de inidoneidade para participar de processo de Credenciamento ou 
contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, a ser concedida sempre que o Credenciado ressarcir o 
Credenciante pelos prejuízos resultantes, e, depois de decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no subitem anterior.  

14.3. As sanções de suspensão temporária de participação em processo de Credenciamento e 

impedimento de contratar, e, de declaração de inidoneidade para participar de Credenciamento 

ou contratar com a Administração Pública poderão também ser aplicadas às empresas ou aos 

profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei: 

               14.3.1. Tenham  sofrido  condenação  definitiva  por  praticarem,  por  meios  dolosos, 
               fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

                14.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando frustar os objetivos do Credenciamento; 

               14.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade  para  contratar com  a  Administração em 
               virtude de atos ilícitos praticados.        

14.4. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo em que sejam  

assegurados ao Credenciado, o contraditório e a ampla defesa com os meios e recursos que 

lhes são inerentes. 



14.5. A multa, em havendo sua ocorrência, caso não seja diretamente quitada pelo 

Credenciado, poderá ser descontada de pagamentos eventualmente devidos pelo Credenciante 

ou cobrada judicialmente. 

14.6. As sanções previstas nos subitens 14.2.1., 14.2.4. e 14.2.5. poderão ser aplicadas 

juntamente com as dos subitens 14.2.2. e 14.2.3., facultada a defesa prévia do interessado, no 

respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias. 

14.7. A aplicabilidade das sanções encontra-se compreendida na esfera da autoridade 

competente do CREDENCIANTE. 

14.8. A sanção de declaração de inidoneidade para fins de participação em processo de 

Credenciamento ou contratação com a Administração Pública é de competência exclusiva do 

Ministro de Estado da Área de interesse do Credenciamento, facultada a defesa do interessado 

no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação 

ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.   

14.9.  As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência. 

15. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E PEDIDOS DE INFORMAÇÕES 

15.1. A impugnação do presente Edital poderá ser solicitada até 5 (cinco) dias úteis após a data 

de publicação do Aviso de Credenciamento na Imprensa Oficial – Diário Oficial da União 

(D.O.U.) e nos meios de divulgação disponíveis do CREDENCIANTE – Fundação Biblioteca 

Nacional (FBN). 

15.2. As solicitações de impugnação deverão ser protocoladas na Comissão Permanente de 

Licitação (CPL) do CREDENCIANTE – Setor: Coordenação-Geral de Planejamento e 

Administração (CGPA), à Rua Debret n° 23 – 9° andar – Sala 911 – Centro – Rio de Janeiro/RJ 

– CEP: 20.030-080, no horário de 12:00 às 15:00 horas.  

15.3. Caberá à Comissão Permanente de Licitação (CPL)/FBN julgar e responder às solicitações 

de impugnação em até 3 (três) dias úteis. 

15.4. Os pedidos de informações poderão ser encaminhados à Comissão Permanente de 

Licitação (CPL)/FBN nos dias úteis, no horário de 12:00 às 15:00 horas ou ao e-mail: 

licitador@bn.gov.br. 

 

16. DA REVOGAÇÃO 

16.1. Por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 

comprovado, o CREDENCIANTE poderá promover a revogação do presente processo de 

Credenciamento mediante formalização de parecer fundamentado.  

     17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento.  

17.2. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no CREDENCIANTE – 

Fundação Biblioteca Nacional (FBN). 

17.3. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 

interessado, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da 

sua proposta. 

17.4. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

mailto:licitador@bn.gov.br


17.5. É facultada ao CREDENCIANTE, em qualquer fase do procedimento de Credenciamento, 

a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 

inclusive com fixação de prazo para resposta. 

17.6. Os casos omissos serão resolvidos com base nas disposições constantes da Lei nº 

8.666/1993 e nas demais legislações/normativos a que este instrumento convocatório encontrar-

se subordinado. 

17.7. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

17.7.1. ANEXO I – Termo de Referência; 

17.7.2. ANEXO II – Planilha com Valores de Referência; 

17.7.3. ANEXO III – Modelo Carta-Proposta (OCS – Pessoa Jurídica); 

17.7.4. ANEXO IV – Modelo Requerimento p/ Credenciamento (PSA-Pessoa Física); 

17.7.5. ANEXO V – Declaração Não Utilização do Trabalho do Menor (P. Jurídica); 

17.7.6. ANEXO VI – Declaração Não Utilização do Trabalho do Menor (P. Física); 

17.7.7. ANEXO VII – Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos; 

17.7.8. ANEXO VIII – Minuta de Termo de Credenciamento (OCS – Pessoa Jurídica); 

17.7.9. ANEXO IX – Minuta de Termo de Credenciamento (PSA – Pessoa Física). 

 

          18. DO FORO 

          18.1. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Seção Judiciária do 
           Rio de Janeiro – Justiça Federal com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 
           seja.   

 

 

                                            Rio de Janeiro, 21 de novembro de 2017 

 

    Fundação Biblioteca Nacional 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 









 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 









 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 











 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



     ANEXO II  

             PLANILHA – VALORES DE REFERÊNCIA 

 

SERVIÇOS – EXAMES MÉDICOS PERIÓDICOS P/ SERVIDORES FBN  

N° DESCRIÇÃO UNID. RJ                  SP  TOTAL 

1      Avaliação Clínica unid R$ 89,38 R$ 66,00 R$ 155,38 

2  Hemograma Completo unid R$ 18,95 R$ 24,72 R$ 43,67 

3            Glicemia unid R$ 11,25 R$ 15,37 R$ 26,62 

4    Urina Tipo I - EAS  unid R$ 11,97 R$ 13,45 R$ 25,43 

5           Creatinina unid R$ 11,31 R$ 14,61 R$ 25,92 

6      Colesterol Total unid R$ 15,83 R$ 17,76 R$ 33,59 

7         Triglicérides unid R$ 14,99 R$ 14,80 R$ 29,79 

8 
AST - Transaminase 

Glutâmica  Oxalacética      

            (TGO) 

unid R$ 11,52 
R$ 15,11 R$ 26,63 

9 
ALT – Transaminase   

  Glutâmica Pirúvica  

             (TGP) 

unid R$ 11,52 R$ 15,11 R$ 26,63 

10 
  Feminino – Citologia 

Oncótica(Papanicolau) 

Coleta/Exame Material 

unid 
R$117,47 

R$ 88,67 
 R$ 206,14 

11 
Exame Oftalmológico 

(Servidores c/ mais de 45 

anos de idade) 

unid 
R$ 150,19 

R$ 190,98 
 R$ 341,17 

12 
Masculino  -  PSA Livre e 

Total (a partir de 50 anos) 
unid 

R$ 94,75 
------------ 

  R$ 94,75 

13 Feminino – Mamografia   

      (acima de 50 anos) 
unid 

(RJ/SP) 
(RJ/SP) 

 R$ 180,25 

 
 

    

OBS. 1: RJ: R$464,37 x 373 serv.=     

         R$ 173.210,01  
    

OBS. 2: SP: R$476,57 x 1 serv. =      

             R$476,57 
    

OBS. 3: PSA(Masc.): R$ 94,75 x 96 

serv. = R$ 9.096,00 
    

OBS. 4: MAMOGRAFIA(Fem.): R$ 

180,25 x 120 = R$21630,00 
    

    Valor Total Estimado:  

         R$ 204.411,83 
    

FONTE:      Pesquisa de Preços 

realizada pela DCP/FBN 
    

 *DCP: Divisão de Compras      

                e Patrimônio 
    

      

      



 

 

SERVIÇOS – EXAMES MÉDICOS PERIÓDICOS P/ SERVIDORES FBN 

 

N° 
DESCRIÇÃO 

RJ 

VUxQ 

SP 

VUxQ 

RJ + SP  

 

VALOR 

TOTAL 

 

OBS.: VU = Valor Unitário (R$) / Q = Quantidade 

1 
        Avaliação Clínica 

89,38x373 66,00x1 33.338,74 + 66,00 33.404,74 

2     Hemograma Completo 18,95x373 24,72x1 7.068,35 + 24,72  7.093,07 

3               Glicemia 11,25x373 15,37x1 4.196,25 + 15,37  4.211,62 

4       Urina Tipo I - EAS 11,97x373 13,45x1 4.464,81 + 13,45  4.478,26 

5               Creatinina 11,31x373 14,61x1 4.218,63 + 14,61  4.233,24 

6          Colesterol Total 15,83x373 17,76x1 5.904,59 + 17,76  5.922,35 

7             Triglicérides 14,99x373 14,80x1 5.591,27 + 14,80  5.606,07 

8 
AST-Transaminase Glutâmica  

            Oxalacética (TGO)            
11,52x373 15,11x1 4.296,96 + 15,11  4.312,07 

9 
ALT-Transaminase Glutâmica  

                 Pirúvica (TGP)  
11,52x373 15,11x1 4.296,96 + 15,11  4.312,07 

10 

Feminino - Citologia Oncótica      

               (Papanicolau)  

       Coleta/Exame Material 

117,47x373 88,67x1 43.816,31 + 88,67  43.904,98 

11 
        Exame Oftalmológico 

 (Servidores c/ mais de 45 anos) 
150,19x373 190,98x1 56.020,87 + 190,98  56.211,85 

12 
Masculino - PSA Livre e Total 

        (a partir de 50 anos) 
94,75x96 -------- 9.096,00    9.096,00 

13 
      Feminino – Mamografia 

           (acima de 50 anos) 
180,25x119 180,25x1 21.449,75 + 180,25  21.630,00 

 VALOR TOTAL GLOBAL (ESTIMADO) R$ 204.411,83 

* Valores exemplificativos estimados por Pesquisa de Preços realizada pela  

   Divisão de Compras e Patrimônio (DCP)/FBN  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO III  
 

TIMBRE/LOGOMARCA DA PESSOA JURÍDICA 

 

MODELO DE CARTA-PROPOSTA 
 

Razão Social: CNPJ: 

Endereço: Tel./fax/e-mail: 

Área de Atuação: Especialidade: 

Representante Legal: CPF: 

 

O  interessado  acima  identificado  vem  requerer  à  Comissão  Permanente  de 

Licitação (CPL)  da  Fundação  Biblioteca  Nacional (FBN)  –  CREDENCIANTE, a respectiva  

habilitação   para   contratação,  declarando   total   concordância   com   as   condições   

estabelecidas  no  Edital de Credenciamento/FBN nº 01/2017  e  em  seus  Anexos.  Para 

tanto,  foram devidamente anexadas as documentações exigidas, bem como, passamos a 

prestar as informações a seguir: 

 

1) Relação do Corpo Clínico 

                                                 Nome 

 

Registro Conselho 

 
 
 

 

 

2) Relação de Serviços: 
 
 

 

3) Relação de Equipamentos Técnicos: 
 
 

 

4) Dias e Horários de Atendimento: 
 
 



5) Dados Bancários: 

Banco: Agência: Conta Corrente: 

 

6) Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias a contar de sua entrega  

7) Valores propostos (R$): (unitário relativo a cada item/serviço de interesse, considerando os Valores 
   Estimados na “Planilha – Valores de Referência” – ANEXO II do Edital) 
 

 

 



  As documentações inerentes à habilitação a seguir elencadas, encontram-se anexadas 

à presente Carta-Proposta: 

 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
  

  

  

  

  

 

2. REGULARIDADES FISCAL E TRABALHISTA 
  

  

  

  

  

 

3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
  

  

  

  

  

  

  

 

4. DECLARAÇÕES 
  

  

 

 

 ___________________________, _____ de _________________ de ______ 
                                     (Local)                                                         (data) 

 

 

____________________________________________________ 
Representante Legal 

(Nome Completo) 
(Identidade nº/Órgão Expedidor) 

 

 



ANEXO IV 
 

              MODELO DE REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO  

                               PROFISSIONAL DE SAÚDE AUTÔNOMO 

 

À Comissão Permanente de Licitação (CPL) da Fundação Biblioteca Nacional 
(FBN) – CREDENCIANTE:  

Eu,_______(nome do profissional)_______, ________(profissão)_________, 
inscrito no Conselho Regional de ______________ no Estado de _______________, 
sob o número _________, requeiro meu credenciamento para prestar serviços de 
Exames Médicos Periódicos aos servidores da Fundação Biblioteca Nacional (FBN) na 
Especialidade de _____________________________, declarando total concordância 
com as condições estabelecidas no Edital de Credenciamento/FBN nº 01/2017 e em 
seus Anexos. 

Para efeito, anexo os documentos exigidos nos itens 5.4.(Habilitação Jurídica) / 
5.5. (Regularidades Fiscal e Trabalhista) / 5.6.(Qualificação Técnica) / 5.7. e 
5.8.(Declarações) / 5.9. (Outros documentos – no que for aplicável) do Edital de 
Credenciamento. 

O meu consultório está localizado à 
______________________________________ no ___________, sala ______, bairro de 
______________, CEP _________, CIDADE _________________, tel./e-mail: 
___________, e, o atendimento é feito às _______(dias da semana)_______, no 
horário de _________________________. 

 

                                  Dados Bancários: 

Banco: _________________________ Agência: __________ Conta Corrente: __________________ 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias a contar de sua entrega. 

Valores propostos (R$): (unitário relativo a cada item/serviço de interesse,  

considerando os Valores Estimados na “Planilha – Valores de Referência” –  

ANEXO II do Edital) 

 

 

______________________________, ____ de ____________________ de ______. 
                                    (Local)                                                       (data) 
 
 

________________________________________ 
Requerente 

(Nome Completo) 
(Identidade nº/Órgão Expedidor) 

(CPF nº) 



ANEXO V 
 

 

                     TIMBRE/LOGOMARCA DA PESSOA JURÍDICA 

 
 

  DECLARAÇÃO 

(NÃO UTILIZAÇÃO - TRABALHO DO MENOR) 
 

 

    Referência: Credenciamento/FBN nº 01/2017 

 

......................(Pessoa Jurídica)...................., inscrito no CNPJ nº ..................................................., 

por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(Srª.) ...................................................., 

portador(a) da Carteira de Identidade nº/Órgão Expedidor ............................................... 

e do CPF nº ................................................., DECLARA, para fins do disposto no Inciso V 

do Art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido  pela  Lei nº 9.854, 

de 27 de outubro de 1999,  que  não  emprega  menor  de  18(dezoito) anos de 

idade em trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre,  e, em  qualquer  trabalho, 

menor de 16 (dezesseis) anos de idade,  salvo na condição de aprendiz,  a  partir 

de 14 (quatorze) anos de idade (se for o caso): [   ]SIM   [   ]NÃO 

 

 

 __________________________, _____ de ____________________ de ______ 
                                 (Local)                                                        (data) 

 
 
 

_____________________________________________ 
Representante Legal 
 (Nome Completo) 

 

 

 

 



ANEXO VI 
 

 

                                                    PESSOA FÍSICA 

 
 

  DECLARAÇÃO 

(NÃO UTILIZAÇÃO - TRABALHO DO MENOR) 
 

 

    Referência: Credenciamento/FBN nº 01/2017 

 

...................(Pessoa Física)...................., portador(a) da Carteira de Identidade nº/Órgão 

Expedidor ................................................................... e do CPF nº ...................................................., 

DECLARA,   para   fins   do   disposto   no   Inciso V  do  Art. 27 da Lei nº 8.666, 

de 21 de junho de 1993,  acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999,  

que  não  emprega  menor  de 18 (dezoito) anos de idade em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, e, em qualquer trabalho, menor de 16 (dezesseis) anos de 

idade,  salvo  na  condição  de  aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos de idade 

(se for o caso): [   ]SIM   [   ]NÃO 

 

 

 __________________________, _____ de ____________________ de ______ 
                                 (Local)                                                         (data) 

 

 

_____________________________________________ 
Nome Completo 

 

 

 

 

 



ANEXO VII 
 

                      

  DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE 

FATOS IMPEDITIVOS 

   

 

 

.....................(Pessoa Jurídica) ou (Pessoa Física).................., inscrito no CNPJ ou CPF nº 

........................................, sediada ou domiciliada ...............(endereço completo)..................., 

DECLARA,   sob  as  penas  da  Lei,  que  até  a  presente  data  inexistem  fatos  

impeditivos  para  sua  habilitação  no  presente  processo  de  Credenciamento, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

 

 

 

 __________________________, _____ de ____________________ de ______ 
                                 (Local)                                                        (data) 

 

 

_____________________________________________ 
Declarante 

(Nome Completo) 
(Identidade nº/Órgão Expedidor) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO VIII 

 

MINUTA DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 

ORGANIZAÇÃO CIVIL DE SAÚDE – OCS (PESSOA JURÍDICA)  

 

                                                             TERMO DE CREDENCIAMENTO DE PRESTAÇÃO 
                                                DE SERVIÇOS Nº ___ /______ QUE CELEBRAM 
                                                ENTRE      SI,      A     FUNDAÇÃO     BIBLIOTECA 
                                                NACIONAL   E   A   [OCS  –  PESSOA  JURÍDICA]                                                               
                                                ............................................................ .......... 
                                                      

 

        A Fundação Biblioteca Nacional (FBN) – Entidade Federal Vinculada ao Ministério 

da Cultura (MinC), inscrita no CNPJ nº 40.176.679/0001-99, com sede na Av. Rio 

Branco nº 219/239 - Centro, na cidade do Rio de Janeiro/RJ, neste ato representada 

pelo(a) ................ (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ....... de ..... de 

................. de ........., publicada no ............. de ..... de ................ de ..........,  portador(a) 

da Carteira de Identidade nº ......................., expedida pelo(a) ............................ e CPF 

nº .........................., doravante denominada CREDENCIANTE, e, a(o) 

.........................................., inscrita(o) no CNPJ nº ........................................, 

sediada(o) à ................................... em ........................, neste ato representada(o) 

pelo(a) Sr.(a) ..........................., portador(a) da Carteira de Identidade nº 

......................., expedida pelo(a) ............................ e CPF nº ..........................., 

doravante denominada(o) CREDENCIADO, tendo em vista o que consta no Processo 

Administrativo FBN nº 01430.000611/2016-26, e, em observância às disposições da 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações; da Lei Complementar nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006; do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015; do 

Decreto nº 2.271, de 07 de julho de 1997; das Instruções Normativas SLTI/MPOG nº 

02, de 30 de abril de 2008 e nº 02, de 11 de outubro de 2010, e, demais legislações 

pertinentes, resolvem celebrar o presente Termo de Credenciamento, decorrente do 

Edital de Credenciamento FBN nº 01/2017, mediante as Cláusulas e condições a 

seguir estabelecidas: 

 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O presente Termo tem por objeto o credenciamento de Organização 
Civil de Saúde – OCS (pessoa jurídica) especializada para realização de serviços 
de exames médicos periódicos nos servidores em exercício na Fundação 
Biblioteca Nacional (FBN), conforme condições e especificações integrantes do 
Edital constante no preâmbulo deste Instrumento e em seus Anexos.  



1.2. Este Termo de Credenciamento vincula-se ao correlato Edital e à 
correspondente Proposta de Credenciamento habilitada, independentemente de 
transcrição. 
1.3. Os exames serão realizados em consonância ao previsto no Decreto nº 
6.856, de 25 maio de 2009; Portaria Normativa SRH/MPOG nº 04, de 15 de 
setembro de 2009; Portaria Normativa SRH/MPOG nº 05, de 21 de novembro de 
2011; Portaria SEGEP/MPOG nº 1.912, de 16 de novembro de 2012; e, Portaria 
SRH/MPOG nº 783, de 07 de abril de 2011.   

   CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO LEGAL 

2.1. A  presente  contratação  fundamenta-se  no  Art. 25  –  Caput  da  Lei  nº  
8.666, de 21 de junho de 1993 – inexigibilidade de licitação. 

   CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

       3.1.      O prazo de vigência  deste  Instrumento é de 12 (doze) meses,  contados 
      a partir da data de sua assinatura. 
      3.2.      Sendo o objeto do Credenciamento atendido de forma satisfatória, e,  em  
      havendo interesse do CREDENCIANTE e concordância  do  CREDENCIADO na 
      continuidade  da  prestação dos serviços, com fulcro no Inciso II do Art.57 da Lei 
      nº  8.666/1993,  o  Termo  de  Credenciamento  poderá  ser  renovado  mediante 
      formalização de Termo Aditivo. 
      3.3.      A   prorrogação   contratual   não   se   traduz   em   direito   subjetivo  do  
      CREDENCIADO.     
 

 

     CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

       4.1.     As despesas para atender  a  este  Credenciamento  estão  programadas  
       em  dotação  orçamentária  própria  prevista  no  Orçamento  da  União   para  o 
       exercício de 2017 na seguinte classificação: 
          4.1.1. Gestão/Unidade: 34209/344042 
        4.1.2. Fonte: 0100000000 
        4.1.3. Programa: 2107 – Programa de Gestão  e  Manutenção do Ministério da 
        Cultura 
        4.1.4. Ação: 2004 – Assistência Médica  e  Odontológica aos Servidores Civis, 
        Empregados, Militares e seus Dependentes 
        4.1.5. Localizador: 0033 – No Estado do Rio de Janeiro 
        4.1.6. Plano Orçamentário: 0001 – Assistência Médica  e  Odontológica Civis – 
        Complementação da União 
        4.1.7. PTRES: 092.018 
        4.1.8. Plano Interno: 7BBB0010001 – Assistência Médica e Odontológica  
         

 

      CLÁUSULA QUINTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  
5.1. O regime de execução dos serviços a serem realizados pelo CREDENCIADO, 
incluindo a utilização dos necessários equipamentos e materiais, é aquele 
constante do Termo de Referência – Anexo I do Edital de Credenciamento. 

 



    CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

6.1. As obrigações do CREDENCIANTE e do CREDENCIADO estão 

estabelecidas no Termo de Referência – Anexo I do Edital de Credenciamento. 

    CLÁUSULA SÉTIMA – DO VALOR DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

7.1. O valor relativo aos serviços executados pelo CREDENCIADO tem como 

referencial: 

   7.1.1. Os valores unitários constantes em sua Proposta de Credenciamento 

referentes aos itens/serviços a serem por ele realizados, e, tendo por base, os 

valores unitários estimados consignados no documento: Planilha – Valores de 

Referência – Anexo II do Edital de Credenciamento; 

   7.1.2. A quantidade de efetivos atendimentos (consultas e exames) realizados 

multiplicados pelos correspondentes valores unitários e a serem apresentados ao 

CREDENCIANTE nas correlatas Notas Fiscais/Faturas.      

 

     CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO 

         8.1. A  forma  e  demais  condições  de  pagamento  ao  CREDENCIADO  estão 
         definidas no Edital de Credenciamento. 
 

     CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTE 
         9.1. As situações concernentes a esta Cláusula estão reguladas  no  Edital  de 
         Credenciamento.  
 

     CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
        10.1. As  sanções  relacionadas  à  execução deste Termo de Credenciamento  
         são  aquelas  previstas   no   Termo  de  Referência   –   Anexo I  do  Edital de  
         Credenciamento. 
 

     CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS VEDAÇÕES CONTRATUAIS 
        11.1. É vedado ao CREDENCIADO: 
          11.1.1. Caucionar  ou  utilizar  este  Termo de Credenciamento  para  qualquer 
          operação financeira; 
          11.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento  
          por parte do CREDENCIANTE, salvo nos casos previstos em lei.    
  

     CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 
         12.1. As hipóteses de ocorrência  de  rescisão  relativa  a  este  Ajuste  são  as 
          preconizadas no Edital de Credenciamento. 
 

     CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

         13.1. A  publicação  deste  Termo  de  Credenciamento,  por extrato,  no Diário 
         Oficial da União, será  efetivada pelo CREDENCIANTE, conforme disposto na 
         Lei nº 8.666/1993. 



       CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

           14.1.   O   foro   para   dirimir   questões   relativas   ao   presente   Termo  de  
       Credenciamento  será  o  da  Seção  Judiciária  do  Rio  de  Janeiro   –   Justiça 
       Federal com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

 

       E,  por estarem, as  condições  aqui  tratadas,  justas  e  acordadas, assinam as 
 partes contratantes, o presente Instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, 
 as quais, seguem, também, assinadas por duas testemunhas.  
 

 

 

               _________________________, ____ de ____________ de _____ 
 
                                     (Local)                                        (data) 
 
 
 
 
                                                    CREDENCIANTE 
 
                                __________________________________ 
                                                           (Nome) 
                                                           (Cargo) 
 
 
 
                                                     CREDENCIADO 
 
                                __________________________________ 
                                                (Representante Legal) 
                                                           (Cargo)  
 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1) Nome: _______________________________       
    Identidade nº: _________________________ 
    CPF nº: ______________________________ 
 
2) Nome: _______________________________ 
    Identidade nº: _________________________ 
    CPF nº: ______________________________  
 

 

 



ANEXO IX 

 

MINUTA DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 

PROFISSIONAIS DE SAÚDE AUTÔNOMOS – PSA (PESSOA FÍSICA)  

 

                                                             TERMO DE CREDENCIAMENTO DE PRESTAÇÃO 
                                                DE SERVIÇOS Nº ___ /______ QUE CELEBRAM  
                                                ENTRE      SI,      A     FUNDAÇÃO     BIBLIOTECA 
                                                NACIONAL  E  O  [PSA  –  PESSOA FÍSICA] 
                                                .......................................................................                                     
                                                      

 

        A Fundação Biblioteca Nacional (FBN) – Entidade Federal Vinculada ao Ministério 

da Cultura (MinC), inscrita no CNPJ nº 40.176.679/0001-99, com sede na Av. Rio 

Branco nº 219/239 - Centro, na cidade do Rio de Janeiro/RJ, neste ato representada 

pelo(a) ................ (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ....... de ..... de 

................. de ........., publicada no ............. de ..... de ................ de ..........,  portador(a) 

da Carteira de Identidade nº ......................., expedida pelo(a) ............................ e CPF 

nº .........................., doravante denominada CREDENCIANTE, e, o(a) Profissional de 

Saúde Autônomo Sr./Srª.  .........................................., portador(a) da Carteira de 

Identidade nº ......................., expedida pelo(a) ............................ e CPF nº 

..........................., domiciliado(a) à ............................................ em .........................., 

doravante denominado(a) CREDENCIADO, tendo em vista o que consta no Processo 

Administrativo FBN nº 01430.000611/2016-26, e, em observância às disposições da 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações; da Lei Complementar nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006; do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015; do 

Decreto nº 2.271, de 07 de julho de 1997; das Instruções Normativas SLTI/MPOG nº 

02, de 30 de abril de 2008 e nº 02, de 11 de outubro de 2010, e, demais legislações 

pertinentes, resolvem celebrar o presente Termo de Credenciamento, decorrente do 

Edital de Credenciamento FBN nº 01/2017, mediante as Cláusulas e condições a 

seguir estabelecidas: 

 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1.  O presente Termo tem por objeto o credenciamento de Profissional de Saúde 
Autônomo – PSA (pessoa física) para realização de serviços de exames médicos 
periódicos nos servidores em exercício na Fundação Biblioteca Nacional (FBN) na 
especialidade de ______________, devidamente reconhecida por parte do 
respectivo órgão federal da profissão e regulamentada por lei, conforme 
condições e especificações integrantes do Edital constante no preâmbulo deste 
Instrumento e em seus Anexos.  



1.2.  Este Termo de Credenciamento vincula-se ao correlato Edital e à 
correspondente Proposta de Credenciamento habilitada, independentemente de 
transcrição. 
1.3.   Os exames serão realizados em consonância ao previsto no Decreto nº 
6.856, de 25 maio de 2009; Portaria Normativa SRH/MPOG nº 04, de 15 de 
setembro de 2009; Portaria Normativa SRH/MPOG nº 05, de 21 de novembro de 
2011; Portaria SEGEP/MPOG nº 1.912, de 16 de novembro de 2012; e, Portaria 
SRH/MPOG nº 783, de 07 de abril de 2011.   

   CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO LEGAL 

      2.1.     A  presente  contratação  fundamenta-se  no  Art. 25  –  Caput  da  Lei  nº  
8.666, de 21 de junho de 1993 – inexigibilidade de licitação. 

   CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

       3.1.     O prazo de vigência  deste  Instrumento é de 12 (doze) meses,  contados 
      a partir da data de sua assinatura. 
      3.2.     Sendo o objeto do Credenciamento atendido de forma satisfatória, e,  em  
      havendo interesse do CREDENCIANTE e concordância  do  CREDENCIADO na 
      continuidade  da  prestação dos serviços, com fulcro no Inciso II do Art.57 da Lei 
      nº  8.666/1993,  o  Termo  de  Credenciamento  poderá  ser  renovado  mediante 
      formalização de Termo Aditivo. 
      3.3.      A   prorrogação   contratual   não   se   traduz   em   direito   subjetivo  do  
      CREDENCIADO.     
 

 

     CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

       4.1.     As despesas para atender  a  este  Credenciamento  estão  programadas  
       em  dotação  orçamentária  própria  prevista  no  Orçamento  da  União   para  o 
       exercício de 2017 na seguinte classificação: 
          4.1.1. Gestão/Unidade: 34209/344042 
        4.1.2. Fonte: 0100000000 
        4.1.3. Programa: 2107 – Programa de Gestão  e  Manutenção do Ministério da 
        Cultura 
        4.1.4. Ação: 2004 – Assistência Médica  e  Odontológica aos Servidores Civis, 
        Empregados, Militares e seus Dependentes 
        4.1.5. Localizador: 0033 – No Estado do Rio de Janeiro 
        4.1.6. Plano Orçamentário: 0001 – Assistência Médica  e  Odontológica Civis – 
        Complementação da União 
        4.1.7. PTRES: 092.018 
        4.1.8. Plano Interno: 7BBB0010001 – Assistência Médica e Odontológica  
         

      CLÁUSULA QUINTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  
5.1. O regime de execução dos serviços a serem realizados pelo CREDENCIADO, 
incluindo a utilização dos necessários equipamentos e materiais, é aquele 
constante do Termo de Referência – Anexo I do Edital de Credenciamento. 

 
 
 



    CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  
6.1. As obrigações do CREDENCIANTE e do CREDENCIADO estão 
estabelecidas no Termo de Referência – Anexo I do Edital de Credenciamento. 

 

    CLÁUSULA SÉTIMA – DO VALOR DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

7.1. O valor relativo aos serviços executados pelo CREDENCIADO tem como 

referencial: 

   7.1.1. Os valores unitários constantes em sua Proposta de Credenciamento 

referentes aos itens/serviços a serem por ele realizados, e, tendo por base, os 

valores unitários estimados consignados no documento: Planilha – Valores de 

Referência – Anexo II do Edital de Credenciamento; 

   7.1.2. A quantidade de efetivos atendimentos (consultas e exames) realizados 

multiplicados pelos correspondentes valores unitários e a serem apresentados ao 

CREDENCIANTE nos correlatos documentos de cobrança, a exemplo de Recibos 

de Pagamento a Autônomos (RPA) ou documentos equivalentes.     

 

     CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO 
         8.1. A forma  e  demais condições  de  pagamento  ao  CREDENCIADO  estão 
     definidas no Edital de Credenciamento. 
 

     CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTE 
         9.1. As situações concernentes a esta Cláusula estão reguladas  no  Edital  de 
     Credenciamento.  
 

     CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
        10.1. As  sanções  relacionadas  à  execução deste Termo de Credenciamento  
     são   aquelas   previstas   no   Termo  de  Referência    –    Anexo I  do  Edital  de  
     Credenciamento. 
 

     CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS VEDAÇÕES CONTRATUAIS 
        11.1. É vedado ao CREDENCIADO: 
          11.1.1. Caucionar  ou  utilizar  este  Termo de Credenciamento para qualquer 
          operação financeira; 
          11.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento  
          por parte do CREDENCIANTE, salvo nos casos previstos em lei.    
  

     CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 
         12.1. As hipóteses de ocorrência  de  rescisão  relativa  a  este  Ajuste  são  as 
     preconizadas no Edital de Credenciamento. 
 

     CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO 
         13.1. A  publicação  deste  Termo  de  Credenciamento,  por extrato,  no Diário 
     Oficial da União, será  efetivada  pelo  CREDENCIANTE,  conforme  disposto  na 
     Lei nº 8.666/1993. 



       CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
           14.1.   O   foro   para   dirimir   questões   relativas   ao   presente   Termo  de  
       Credenciamento  será  o  da  Seção  Judiciária  do  Rio  de  Janeiro   –   Justiça 
       Federal com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

 

       E,  por estarem, as  condições  aqui  tratadas,  justas  e  acordadas, assinam as 
 partes contratantes, o presente Instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, 
 as quais, seguem, também, assinadas por duas testemunhas.  
 

 

 

               _________________________, ____ de ____________ de _____ 
 
                                     (Local)                                        (data) 
 
 
 
 
                                                    CREDENCIANTE 
 
                                __________________________________ 
                                                           (Nome) 
                                                           (Cargo) 
 
 
 
                                                     CREDENCIADO 
 
                                __________________________________ 
                                                            (Nome) 
                                        (Profissional de Saúde Autônomo)  
 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1) Nome: _______________________________       
    Identidade nº: _________________________ 
    CPF nº: ______________________________ 
 
2) Nome: _______________________________ 
    Identidade nº: _________________________ 
    CPF nº: ______________________________ 

 

 

 


